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10.1.14 A entrega, pela contratada, de declaração de que seus empregados não estão

recebendo o Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda, com

redução proporcional da jornada de trabalho e do salário ou suspensão do contrato

de trabalhos, de que trata a Lei n°zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA14.020/2020.

a. Em caso da empresa não emitir a declaração referida no item retro, informar

que mantém empregados inscritos no Programa Emergencial de Preservação do

Emprego e da Renda, solicitar lista com os nomes e CPF dos empregados da

contratada que estejam trabalhando com redução de jornada de trabalho ou

suspensão de contrato de trabalho, nos termos do referido Programa.

b. Apresentada a lista, e verificando-se que há redução da jornada de trabalho

no órgão tomador do serviço, efetuar a respectiva glosa do valor correspondentezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà

redução proporcional do salário e da jornada de trabalho, por ocasião do pagamento

da fatura de prestação de serviços.

c. Apresentada a lista, e verificando-se que há suspensão do contrato de

trabalho, mas há prestação de serviços pelo empregado ao órgão público, notificar

a empresa para efetuar o pagamento integral da remuneração ao(s) empregado(s),

comunicar o fato para a Superintendência Regional do Trabalho/Ministério da

Economia e ao Ministério Público do Trabalho e rescindir o contrato de prestação de

serviços.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

11. SUBCONTRATAÇÃO

11.1 Não será permitida a subcontratação do objeto.

11.1.1 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação;

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação

da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos

empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão

exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente

designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.2 A FISCALIZAÇÃO do contrato será designada mediante portaria específica para

fiscalização, com atestado de recebimento pelo fiscal designado e que constem

claramente as atribuições e responsabilidades, de acordo com o estabelecido pela LeizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

8.666/93 em seu artigo 67;
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12.3 O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

12.4 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos

critérios previstos neste Termo.

12.5 A FISCALIZAÇÃO do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores

contratuais previstos nozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA§ 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.6 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que

contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo,

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca,

qualidade e forma de uso.

12.7 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei nO8.666, de 1993.

12.8 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas,

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo e na legislação

vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e

87 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.9 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe

de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique

assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não

comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

12.10 No caso de serviços de engenharia, a fiscalização técnica dos contratos avaliará

constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado

(IMR) ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos

serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores

estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

12.10.1 Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade

mínima exigida as atividades contratadas; ou
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12.10.2 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferiorzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà demandada.

12.11 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a

avaliação da prestação dos serviços.

12.12 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível

de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer

à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

12.13 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da

prestação dos serviços realizada.

12.14 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

12.15 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada

a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e

alheios ao controle do prestador.

12.16 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as

sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

12.17 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e

qualidade da prestação dos serviços.

12.18 No caso de obras, cumpre, ainda, à FISCALIZAÇÃO:

12.18.1 Solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os

documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos

empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto:

12.18,1.1 Ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso

semanal remunerado e décimo terceiro salário;

À concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo12.18.1.2

adicional;

12.18.1.3 À concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-

saúde, quando for devido;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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12.18.1.4Aos depósitos do FGTS; e

12.18.1.5Ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos

empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

12.18.2 Solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem se as

contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes,

por meio da apresentação de extratos, de forma que todos os empregados tenham tido

seus extratos avaliados ao final de um ano da contratação, o que não impedirá que a

análise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em relação a um mesmo

empregado;

12.18.3 Oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de

irregularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com

"0 FGTS;

12.19 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de

conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

13. RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

13.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico

Financeiro, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços executados no

período, através de planilha e memória de cálculo detalhada, relatório fotográfico e planta

iluminada do trecho executado.

13.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua

totalidade.

13.3 A CONTRATADA também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios

da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da

execução contratual, quando for o caso.

13.4 O recebimento provisório será realizado pela equipe de FISCALIZAÇÃO, após a entrega

da documentação especificada na no item "PAGAMENTO", da seguinte forma:
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13.4.1A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,

por meio de profissionais técnicos nomeados, acompanhados dos profissionais

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços

e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem

necessários.

13A.2Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos

serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA,

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

13A.3A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,

cabendo à FISCALIZAÇÃO não atestar a última e/ou única medição de serviços

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Provisório.

13AAA aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos

serviços executados.

13.5 No prazo de atézyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA15 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da

CONTRATADA, a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em

consonância com suas atribuições, juntamente com o gestor do contrato.

13.6 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

13.6.1Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

13.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das

disposições legais em vigor (Lei n° 10A06, de 2002).

13.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo e na proposta, devendo serzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da

CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

14. PAGAMENTO

14.1 O pagamento será realizado conforme contrato de repasse N°

903172/2020/MDRlCAIXA celebrado entre a União Federal por intermédio do Ministério

do Desenvolvimento Regional representado pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL e o

município de Parnamirim/RN, o qual as partes sujeitam-se as normas e cláusulas

estabelecidas no contrato firmado.

14.2 A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade

dos atos praticados e a sua plena execução, respondendo a CONTRATADA pelos danos

causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento, não

cabendo a responsabilidade a CONTRATANTE por inconformidades ou irregularidades

causadas pela CONTRATADA salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão

de responsabilidade atribuída a CONTRATANTE.

14.3 No acompanhamento da execução do objeto serão verificados:

14.3.1 A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação

aplicável;

14.3.2 A compatibilidade da execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de

trabalho, os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;

14.3.3 A regularidade das informações registradas pelo CONTRATANTE na

PLATAFORMA+8RASIL;

14.3.4 O cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas;

14.3.5 A conformidade financeira.

14.4 A CAIXA ECONOMICA FEDERAL comunicará a Prefeitura Municipal de Parnamirim/RN

quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendencias de

ordem técnica apurados durante a execução do instrumento, suspendendo o

desbloqueio de recursos, ficando estabelecido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para

saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos podendo ser

prorrogado por igual período.

14.5 A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso previsto

no Plano de Trabalho e será realizada sob bloqueio, respeitando a disponibilidade do

gestor do programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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14.6 AzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAautorização de desbloqueio dos recursos creditados na conta vinculada ocorrerá

condicionada a:

14.6.1 Emissão da Ordem de Serviço para inicio do objeto;

14.6.2 Apresentação do relatório de execução compatível com o cronograma de

desembolso aprovado, devidamente atestado pela FISCALIZAÇÃO do

CONTRATANTE;

14.6.3 Atendimento ao disposto nos artigos 52 e 54 da Portaria Interministerial

MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações;

14.6.4 Comprovação financeira da etapa anterior pelo CONTRATANTE;

14.6.5 Apresentação do termo de recebimento provisório da intervenção, nos termos do

art. N° 73, inciso I, alínea "a" da Lei 8.666, de 21 de julho de 1993, para

desbloqueio da ultima parcela de recursos;

14.6.6 O servidor indicado pelo CONTRATANTE responsável pelo acompanhamento e

fiscalização da obra deverá assinar e carregar na PLATAFORMA+BRASIL o

relatório de fiscalização referente a cada medição.

14.7 As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de

despesas serão emitidos em nome do CONTRATANTE, devidamente identificada com

o nome do programa e o numero do contrato de repasse, e mantidos em arquivo, em

ordem cronológica, no próprio local em que forem contabilizadas, a disposição dos

órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado no Contrato de Repasse.

Do procedimento de solicitação de cobrança:

14.8 Após emissão da autorização de desbloqueio dos recursos emitida pela CAIXA

ECONOMICA FEDERAL, a CONTRATADA deverá solicitar pagamento da medição,

viabilizada mediante oficio ou documento equivalente, acompanhada de nota fiscal,

constando de forma discriminada a efetiva execução dos serviços, informando o nome e

número do banco, a agência e o número da conta corrente em que o crédito deverá ser

efetuado.

14.9 A licitante vencedora deverá apresentar juntamente com a solicitação de cobrança a

comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente:

• Medição, memoria de cálculo detalhada, relatório fotográfico e planta iluminada

do trecho executado;

• Nota fiscal da medição;

• Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de execução dos serviços;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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• Declaração de Opção do Simples Nacional;

• Certidão de regularidade com o FGTS (FGTS-CRF);

• Certidão de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social

(CONJUNTA);

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

• Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual;

• Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal;

14.10 Conforme Decreto Municipal N° 6.048 de 18 de Julho de 2019, estabelece que o

procedimento de liquidação de despesa iniciar-se-á a partir da abertura da solicitação de

cobrança apresentada pela CONTRATADA diretamente na Secretaria de Municipal de

Obras Públicas e Saneamento, situada na Rua Tenente Pedro Rufino dos. Santos, N°

.742, Bairro: Monte Castelo, no município de Parnamirim/RN, Cep: 59.150-000,

responsável pela contratação do objeto de liquidação.

14.11 Em seguida, os autos deverão ser encaminhados para os responsáveis pelo

acompanhamento e fiscalização da execução do contrato.

14.11.1 Os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato deverão

conferir a documentação legalmente exigível para efeito de adimplemento da

obrigação, verificando, junto aos respectivos órgãos expedidores, as

autenticidades das certidões de regularidade apresentadas. Como também,

inserir o relatório circunstanciado do fiscal e o relatório do gestor do contrato.

14.11.2 Em não sendo detectada qualquer pendência ou irregularidade relativamente

a determinada documentação objeto de verificação, faz-se obrigatório a

emissão do correspondente "atesto".

14.12 O atesto da despesa será de exclusiva responsabilidade das pessoas nominadas para

efetuação da gestão e/ou fiscalização da execução do contrato objeto de liquidação

14.13 Tão logo expedido o atesto correspondente à determinada despesa, os autos do

processo a .ela pertinente deverão ser imediatamente remetidos aozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASetor de

Pagamentos, a fim de que, no âmbito da mesma se efetue, diretamente no sistema

orçamentário, financeiro e contábil em utilização, o registro contábil da liquidação da

despesa, por meio da expedição da Nota de Liquidação - NL e sejam adotadas as ações

concernentes ao pagamento da despesa, em seguida o processo será encaminhado pela

autoridade da SEMOP ao COAFI.
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14.14 Após analise e aprovação do processo de pagamento pelo COAFI, os autos retornarão

a SEMOP para finalização do desbloqueio para CONTRATADA através da

PLATAFORMA+BRASIL.

14.15 Os pagamentos de despesas ao serem inseridos no sistema financeiro da Prefeitura

Municipal de Parnamirim, cumprirá a ordem cronológica das datas de suas

exigibilidades, considerada por fonte diferenciada de recursos.

14.16 Constatada qualquer falha em relação a documento fiscal, à entrega do bem de parcela

deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade administrativa contratante

exclusivamente quanto ao credor correlatozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà pendencia, sem prejuízo ao

prosseguimento das liquidações e pagamentos aos demais credores posicionados em

ordem cronológica das exigibilidades.

14.17 O credor será reposicionado na lista classificatória a partir da regularização das falhas

e/ou, caso seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que será

reiniciada a contagem do prazo de liquidação oponível a unidade administrativa

contratante.

14.18 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, a critério da contratante.

14.19 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração

deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos para identificar possível suspensão

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado

o disposto no art. 29, da Instrução Normativa SEGES/MP nO3, de 26 de abril de 2018.

14.20 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.

14.21 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

CONTRATADA a ampla defesa.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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14.22 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua

situação.

14.22.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

contratante.

14.23 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

14.24 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà empresa privada que

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com

fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

14.25 No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do

cumprimento das obrigações de que trata a lN SEGES/MP n° 6, de 2018, a

CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura

mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

14.25.1 Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações

por parte da CONTRATADA no prazo dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAquinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar

o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham

participado da execução dos serviços objeto do contrato.

14.25.2 O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE

e a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e

demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais,

previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em

relação aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execução

do contrato.

15. DO REAJUSTE

15.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas.

15.1.1Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA,

os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano,

aplicando-se o índice Nacional da Construção Civil - INCC-DI, exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
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15.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

15.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida,

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a

CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

15.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

15.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado

pela legislação então em vigor.

15.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

15.7 O reajuste será realizado por apostilamento.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

16. GARANTIA DA EXECUÇÃO

16.1 O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei

n° 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias

após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento)

do valor total do contrato.

16.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do

CONTRATANTE, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar

comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos

da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

16.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato

por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

16.2.20 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover

a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas

cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

16.3 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um

período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo

VII-F da lN SEGES/MPzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAnO 5/2017.

16.4 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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16.4.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não

adimplemento das demais obrigações nele previstas;

16.4.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo

durante a execução do contrato;

16.4.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

16.4.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o

FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.

16.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

16.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

16.7 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob

a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,

conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

16.8 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

16.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia

deverá ser ajustadazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros

utilizados quando da contratação.

16.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer

obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo

dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

16.11 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a

matéria.

16.12 Será considerada extinta a garantia:

16.12.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de

declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a

CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

16.12.2 No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será
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ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do

item 3.1 do Anexo VII-F da lN SEGES/MP n. OS/2017.

16.13 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela

CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à

CONTRATADA.

16.14 A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na

forma prevista neste Termo, Edital e no Contrato.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nO8.666, de 1993, a CONTRATADA

que:

'17.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em

decorrência da contratação;

17.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;

17.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato;

17.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; ou

17.1.5 Cometer fraude fiscal.

17.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicarzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà

CONTRATADA as seguintes sanções:

17.2.1Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que

não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

17.2.2 Multa de:

17.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia

sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a

incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação

do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

17.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao

previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
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17.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

17.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme

detalhamento constante daszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtabelas 1 e 2, abaixo; e

17.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso

na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação),

observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco)

dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do

contrato;

17.2.2.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão

consideradas independentes entre si.

17.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,

pelo prazo de até dois anos;

17.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos

causados;

17.3 As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3 e 17.2.4 poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

17.4 -Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as

tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
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4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contratozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRiÇÃO GRAU

Permitir situação que crie a possibilidade de

1 causar dano físico, lesão corporal ou 05

consequências letais, por ocorrência;

Suspender ou interromper, salvo motivo de força

2 maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 04

dia e por unidade de atendimento;

Manter funcionário sem qualificação para

3 executar os serviços contratados, por empregado 03

e por dia;

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

02
fiscalização, por serviço e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

Cumprir determinação formal ou instrução

7 complementar do órgão fiscalizador, por 02

ocorrência;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Substituir empregado que se conduza de modo

8 inconveniente ou não atenda às necessidades do 01

serviço, por funcionário e por dia;

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus

9
Anexos não previstos nesta tabela de multas,

03
após reincidência formalmente notificada pelo

órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

10
Indicar e manter durante a execução do contrato

01
os prepostos previstos no edital/contrato;

17.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nO8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que:

17.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

17.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.5.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.

17.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de

Responsabilização - PAR.

17.7 A apuração e o julgamento das demais infraçóes administrativas não consideradas como

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846,

de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

17.8zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,

com ou sem a participação de agente público.
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17.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo' que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,

observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a

Lei n?9.784, de 1999.

17.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causadozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

17.10.1 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia,

ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados

judicialmente.

17.11 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Código Civil.

17.12 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA30zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

18. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

18.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

18.2 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos

no edital.

18.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão previsto no

item 20.

18.4 Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

18.4.1 Valor Global com BOI: R$4.167.106,85 (quatro milhões cento e sessenta e

sete mil cento e seis reais e oitenta e cinco centavos).

18.4.2 Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.

18.4.3 Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou

empreitada integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se

verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo
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unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o preço de cada uma das

etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência

discriminados nos projetos anexos a este termo.

18.5 O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

18.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

19. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

19.1 O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo. O valor total

estimado para o fornecimento dos materiais foi determinado pelo Setor de Orçamento

desta secretaria com base nos preços da Tabela SINAPI da Caixa Econômica Federal,

"como também balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da

Administração distritais, municipais, estaduais e nacionais, respeitando o previsto no

Decreto 7.983, de 2013.

19.2 O valor total estimado para a contratação é de R$4.167.106,85 (quatro milhões cento

e sessenta e sete mil cento e seis reais e oitenta e cinco centavos), data base

maio/2021, sem desoneração.

20. HABILITAÇÃO

20.1 Os documentos necessários à habilitação da licitante deverão ser apresentados

conforme definidos no Edital.

20.2 Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

20.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relaçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà integridade do documento digital.

20.4 Habilitação Jurídica:

20.4.1 Cédula de identidade, no caso de pessoa física e dos sócios no caso de pessoa

jurídica;

20.4.2 Registro comercial, no caso de empresa individual;

20.4.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,

em se tratando de sociedades comerciais sendo que, no caso de sociedades

por ações, deverá se fazer acompanhar da ata de eleição de seus

administradores;
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20.4.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato

formal de designação de diretoria em exercício;

20.4.5 Decreto de autorização ou equivalente, em se tratando de empresa ou

sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a

atividade assim o exigir.

20.4.6 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

20.4.7 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado

de documento comprobatório de seus administradores;

20.4.8 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante

sucursal, filial ou agência;

20.4.9 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da

indicação dos seus administradores;

20.4.10 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira

em funcionamento no País;

20.4.11 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva;

20.5zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAQualificação Técnica:

20.5.1 Para este fim deverá ser apresentado um ou mais atestados ou declarações de

capacidade técnica fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado

devidamente identificado em nome da licitante, relativozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà execução de obra ou

serviço de engenharia compatíveis em características, quantidades e prazos com

o objeto da licitação, relativamente aos serviços identificados como relevante

técnica e economicamente, observando os quantitativos previstos no Termo de

Referência, independentemente do nome do responsável técnico que deve figurar

no documento. A mesma deve conter os elementos necessários para verificação

de sua autenticidade junto à declarante, conforme mencionado acima.
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